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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 8ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2025. 
ATA DA 8ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2025. 
Aos vinte e quatro (24) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às 10h00, foi instalada a 8ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Presidente RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Eduardo Pugliesi, o Desembargador Corregedor Paulo Alcântara, a Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, a Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, o Desembargador Sergio Torres Teixeira, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; a Excelentíssima Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Gabriela Tavares Miranda Maciel. Abertos os trabalhos, foram registradas as ausência justificada dos Exmos. Desembargadores Ivan de Souza Valença Alves, Fábio André de Farias, José Luciano Alexo da Silva e Fernando Cabral de Andrade Filho, por motivo de férias. Registrou-se, mais, que a Excelentíssima Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, mesmo estando em férias, compareceu à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 05/2025-(Circular). I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa Ordinária realizada no dia 17 de março de 2025. II – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, a ESCALA DE PLANTÃO JUDICIÁRIO DA 2ª INSTÂNCIA PARA O MÊS DE ABRIL/2025, nos seguintes termos: dias 07 a 13/04/2025 – Gabinete da Desembargadora Milton Gouveia da Silva Filho; dias 14 a 20/04/2025 – Gabinete do Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides; dias 21 a 27/04/2025 - Gabinete da Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento; e dias 28/04 a 04/05/2025 - Gabinete da Desembargadora Solange Moura de Andrade. III – Em seguida, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador MILTON GOUVEIA DA SILVA FILHO que solicita compensação de 2 (dois) dias pelo trabalho realizado no plantão judiciário, a serem utilizados em 15 e 16/5/2025; e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 nº 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador MILTON GOUVEIA DA SILVA FILHO, da compensação de 2 (dois) dias em que atuou no plantão judiciário, a serem utilizados em 15 e 16/5/2025. IV – Logo após, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA que solicita compensação de 1 (um) dia pelo trabalho realizado no plantão judiciário, a ser utilizado em 31/3/2025; e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 nº 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA de compensação de 1 (um) dia em que atuou no plantão judiciário, a ser utilizado em 31/3/2025. V – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES que requer autorização para afastamento das atividades judicantes nos dias 29 e 30/4/2025, a fim de participar do evento em alusão ao Abril Verde - "Universalização do Direito à Saúde e Segurança do Trabalho e Novas Tecnologias", no TST, em Brasília-DF; e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES a afastar-se da jurisdição nos dias 29 e 30/4/2025, a fim de participar do evento em alusão ao Abril Verde - "Universalização do Direito à Saúde e Segurança do Trabalho e Novas Tecnologias", no TST, em Brasília-DF. VI – Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora DIONE NUNES FURTADO DA SILVA que solicita compensação de 5 (cinco) dias, por “ter comparecido às sessões do Pleno, das Turmas ou cursos oferecidos pelo TRT durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”, para utilização em 9, 10, 11, 14 e 15/4/2025; e, com fundamento nos arts. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional, 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, e 5º da Portaria TRT6 GP n.o 555/2024, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora DIONE NUNES FURTADO DA SILVA para compensar 5 (cinco) dias em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, a serem utilizados em 9, 10, 11, 14 e 15/4/2025. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador PAULO ALCÂNTARA que solicita alteração das férias marcadas anteriormente para o período de 1º a 20/7/2025, para fruição em momento oportuno; e, posteriormente, em sede de pedido complementar, informou seu interesse em usufruir as férias no intervalo de 19/11 a 18/12/2025, com conversão em pecúnia nos dez últimos dias (de 9 a 18/12/2025); considerando a presunção de imperiosa necessidade do serviço, justificada pelo exercício da função de Corregedor deste Regional, bem como o atendimento ao prazo do art. 11, §1º da Resolução CSJT n.º 253/2019, e com fundamento no art. 23, inciso II, “h”, do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador PAULO ALCÂNTARA a utilizar as férias anteriormente marcadas para os períodos de 1º a 30/7/2025 (com conversão do terço final em pecúnia) no intervalo de 19/11 a 18/12/2025, com conversão em pecúnia nos dez últimos dias (de 9 a 18/12/2025), em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN), 5º, §1º, inciso I, alínea “c”, e 11, §1º da Resolução CSJT n.º 253/2019. O Excelentíssimo Desembargador Corregedor Paulo Alcântara declarou impedimento para apreciar este expediente. VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz GUILHERME DE MORAIS MENDONÇA, Titular da 2.a Vara do Trabalho de Igarassu, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz GUILHERME DE MORAIS MENDONÇA, Titular da 2.a Vara do Trabalho de Igarassu, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. O juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. IX – Nesse momento, o Egrégio Tribunal, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Substituta TATYANA DE SIQUEIRA ALVES PEREIRA RODRIGUES ROCHA que solicita compensação de 2 (dois) dias pelo trabalho realizado em plantão judiciário, a serem utilizados em 11 e 14/7/2025; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza Substituta TATYANA DE SIQUEIRA ALVES PEREIRA RODRIGUES ROCHA, para compensar 2 (dois) dias em que atuou durante plantões judiciários, a serem utilizados em 11 e 14/7/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Juíza MARIA JOSÉ DE SOUZA, Titular da Vara do Trabalho de Palmares, que solicita folga compensatória nos dias 14 e 15/4/2025, por ter trabalhado no plantão judiciário, acrescentando que não haverá necessidade de designação de juiz substituto nessas datas, uma vez que a pauta já está ajustada; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento nos arts. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional, e 5º da Portaria TRT6 GP n.o 555/2024, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza MARIA JOSÉ DE SOUZA, Titular da Vara do Trabalho de Palmares para compensar 2 (dois) dias em que atuou durante férias/recesso forense, a serem utilizados em 14 e 15/4/2025. XI – Nesse instante, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz FÁBIO JOSÉ RIBEIRO DANTAS FURTADO, Titular da 4.a Vara do Trabalho de Olinda, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz FÁBIO JOSÉ RIBEIRO DANTAS FURTADO, Titular da 4.a Vara do Trabalho de Olinda, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. O juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XII – Em continuação, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Juíza ESTER DE SOUZA ARAÚJO FURTADO, Titular da 6.a Vara do Trabalho de Recife, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru; após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir pedido e autorizar a Exma. Juíza ESTER DE SOUZA ARAÚJO FURTADO, Titular da 6.a Vara do Trabalho de Recife, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. A juíza deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XIII – Logo após, a Corte, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Substituta MARIANA DE CARVALHO MILET que solicita autorização para afastamento da jurisdição no dia 13/5/2025, a fim de ministrar oficina sobre Aplicação do Protocolo para atuação e julgamento da Justiça do Trabalho com perspectiva da infância e adolescência, no Curso de Formação dos Magistrados, oferecido pela Escola Judicial da Bahia (TRT5), acrescentando que não haverá prejuízo para a prestação jurisdicional, de modo que não será necessário designar juiz para atuar na unidade em que está lotada, após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir pedido e autorizar a Exma. Juíza Substituta MARIANA DE CARVALHO MILET, a se afastar da jurisdição no dia 13/5/2025, a fim de ministrar oficina sobre Aplicação do Protocolo para atuação e julgamento da Justiça do Trabalho com perspectiva da infância e adolescência, no Curso de Formação dos Magistrados, oferecido pela Escola Judicial do TRT5, na cidade de Salvador-BA. A juíza deverá comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XIV – Na sequência, o TRT6, apreciando o Recurso Administrativo apresentado por JOSÉ ADELMY DA SILVA ACIOLI - Juiz Titular da 13ª Vara do Trabalho do Recife, contra a decisão exarada por esta Presidência que indeferiu o requerimento administrativo relativo ao pagamento de Licença Compensatória retroativa a 01/01/2023 - Indenização em Pecúnia (LC), resolveu, por unanimidade, prorrogar a vista regimental concedida ao Excelentíssimo Desembargador Virgínio Benevides, que requereu o prazo regimental para apreciar o expediente. XV – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando o RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por JOSÉ ARSÊNIO DE CARVALHO ROCHA, genitor da ex-servidora falecida ORLANDINA DE CARVALHO ROCHA, contra decisão desta Presidência, que indeferiu o pedido de concessão de pensão por morte ao recorrente, por não ter sido reconhecida a dependência econômica, em razão de receber proventos de aposentadoria acima do mínimo nacional; resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, porquanto preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, negar provimento ao Recurso Administrativo apresentado pelo recorrente JOSÉ ARSÊNIO DE CARVALHO ROCHA, tudo conforme fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais. XVI – Nesse instante, o Colegiado, apreciando o Recurso Administrativo apresentado pela servidora ANA CLÁUDIA ALVES DE LIMA, Analista Judiciária, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, em face da decisão da Presidência deste E. Regional, que, acolhendo o parecer da Diretoria Geral, indeferiu o pedido de reconhecimento da inexigibilidade de reposição ao erário de valores recebidos indevidamente a título de indenização de transporte, nos exercícios de 2021 e 2022, e determinou:“... Após o exaurimento da dilação recursal, sem manifestação, à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal para promover a reposição ao erário, conforme art. 46 da Lei n.º 8.112/90 e Resolução CSJT n.º 254/2019.”; considerando que, a Administração atuou em consonância com o princípio da legalidade insculpido no artigo 37 da Carta Magna, resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, negar provimento ao Recurso Administrativo interposto pela servidora ANA CLAUDIA ALVES DE LIMA, Analista Judiciária, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais. Sustentação oral pela patrona da recorrente – Dra. Moara Gomes – OAB/PE 47.272. As Excelentíssimas Desembargadoras Dione Nunes Furtado da Silva e Carmen Lucia Vieira do Nascimento averbaram-se suspeitas no julgamento da presente matéria. XVII – Em continuação, o Plenário, apreciando o Recurso Administrativo apresentado pelo servidor ALESSANDRO BERNARDO FERREIRA DA SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal apresentou Recurso Administrativo (doc. 16) em face da decisão da Presidência deste E. Regional (doc. 13), que, acolhendo o parecer da Diretoria Geral, indeferiu o pedido de reconhecimento da inexigibilidade de reposição ao erário de valores recebidos indevidamente a título de indenização de transporte, nos exercícios de 2020 e 2021, e determinou: “... Após o exaurimento da dilação recursal, sem manifestação, à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal para promover a reposição ao erário, conforme art. 46 da Lei n.º 8.112/90 e Resolução CSJT n.º 254/2019, compensando-o com o crédito indicado pelo gestor da SDMJ à fl. 04 (1 dia de indenização de transporte)..”; e, considerando que a Administração atuou em consonância com o princípio da legalidade insculpido no artigo 37 da Carta Magna, resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, negar provimento ao Recurso Administrativo interposto pelo servidor ALESSANDRO BERNARDO FERREIRA DA SILVA, Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais. O Exmo. Desembargador Edmilson Alves da Silva averbou-se suspeito no julgamento da presente matéria. XVIII – Logo após, a Corte, apreciando o Recurso Administrativo apresentado pela servidora SILVANA QUINTAS MARQUES COUTINHO, Analista Judiciária, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, em face da decisão da Presidência deste E. Regional (Doc. 20), que, acolhendo o parecer da Diretoria Geral, indeferiu o pedido de reconhecimento da inexigibilidade de reposição ao erário de valores recebidos indevidamente a título de indenização de transporte, nos exercícios de 2021 e 2022, e determinou:“... Após o exaurimento da dilação recursal, sem manifestação, à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal para promover a reposição ao erário, conforme art. 46 da Lei n.º 8.112/90 e Resolução CSJT n.º 254/2019.”; e, considerando que a Administração atuou em consonância com o princípio da legalidade insculpido no artigo 37 da Carta Magna, resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, negar provimento ao Recurso Administrativo interposto pela servidora SILVANA QUINTAS MARQUES COUTINHO, Analista Judiciária, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo para todos os efeitos legais. XIX – Na sequência, o TRT6, apreciando o Recurso Administrativo apresentado pelo servidor FERNANDO HENRIQUE ALVES SANTOS, Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal apresentou Recurso Administrativo, em face da decisão da Presidência deste E. Regional, que, acolhendo o parecer da Diretoria Geral, indeferiu o pedido de reconhecimento da inexigibilidade de reposição ao erário de valores recebidos indevidamente a título de indenização de transporte, nos exercícios de 2020 e 2022, e determinou:“... Após o exaurimento da dilação recursal, sem manifestação, à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal para promover a reposição ao erário, conforme art. 46 da Lei n.º 8.112/90 e Resolução CSJT n.º 254/2019”; considerando que a Administração atuou em consonância com o princípio da legalidade insculpido no artigo 37 da Carta Magna,  resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, negar provimento ao Recurso Administrativo interposto pelo servidor FERNANDO HENRIQUE ALVES SANTOS, Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo, para todos os efeitos legais. XX – Nesse momento, o Plenário, apreciando o Recurso Administrativo apresentado pelo servidor JOÃO JANGUIÊ BEZERRA DINIZ, Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, em face da decisão da Presidência deste Eg. Regional, que, acolhendo o parecer da Diretoria Geral, indeferiu o pedido de reconhecimento da inexigibilidade de reposição ao erário de valores recebidos indevidamente a título de indenização de transporte, nos exercícios de 2021 e 2022, e determinou: “... Após o exaurimento da dilação recursal, sem manifestação, à Coordenadoria de Pagamento de Pessoal para promover a reposição ao erário, conforme art. 46 da Lei n.º 8.112/90 e Resolução CSJT n.º 254/2019.”; e, considerando que a Administração atuou em consonância com o princípio da legalidade insculpido no artigo 37 da Constituição Federal de 1988, resolveu, por unanimidade, conhecer do apelo, eis que preenchidos os pressupostos recursais e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pelo servidor JOÃO JANGUIÊ BEZERRA DINIZ, Analista Judiciária, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, nos termos da fundamentação, que integra o presente dispositivo para todos os efeitos legais. XXI – Ato contínuo, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP (DMAG) n.º 18/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as férias da Exma. Desembargadora MARIA CLARA SABOYA ALBUQUERQUE BERNARDINO, no período de 27/03/2025 a 15/04/2025, consoante informação contida no PROAD 27591/2024; CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 36/2024, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2025; CONSIDERANDO as informações prestadas no Ofício TRT6-CRT nº 084/2025; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de merecimento, RESOLVEU, pelo critério de antiguidade: 1 - Designar a Exma. Juíza do Trabalho, abaixo mencionada, para substituir nas unidades e datas indicadas: MAYARD DE FRANCA SABOYA ALBUQUERQUE, GABINETE DES MARIA CLARA SABOYA A BERNARDINO e 1ª SECAO ESPECIALIZADA, de 27/03/2025 a 15/04/2025, em razão do afastamento do(a) mencionado(a) Desembargador(a), decorrente de suas férias. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XXII – Logo após, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP n.º 151/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 4549/2025, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Juiz do Trabalho Agenor Martins Pereira, Titular da 1ª. Vara do Trabalho de Carpina/PE, para São Luís/MA, para fins de participar do evento FestLabs Região Nordeste, a ser realizado nos dias 24 e 25 de abril de 2025, na referida localidade, posto que designado a participar em tal evento mediante despachos desta Presidência, exarados nos autos do Proad 2844/2025, ficando afastado da jurisdição no período de 23 a 25/04/2025. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/São Luís/Recife, em favor do mencionado Magistrado, observando-se as seguintes datas: 23/04/2025 (quarta-feira) – ida e 25/04/2025 (sexta-feira), retorno. Art. 3º.  CONCEDER ao Exmo. Magistrado 02 (duas) diárias integrais, relativas aos pernoites dos dias 23 e 24/04/2025, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 25/04/2025 e 1 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, tudo nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXIII – Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP n.º 164/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 4726/2025, RESOLVEU: AUTORIZAR o Exmo. Desembargador Sergio Torres Teixeira a: (a) interromper, a partir do dia 19/3/2025, suas férias; (b) marcar o saldo remanescente (11 dias) para o intervalo de 23/10 a 2/11/2025; e (c) afastar-se da jurisdição nos dias 20 e 21/3/2025, tudo com o objetivo de possibilitar a participação do magistrado na Reunião do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da ENAMAT e do Seminário Mulheres, Igualdade, Trabalho e Cuidados, nos dias 20 e 21 de março de 2025, na sede do TST, em Brasília-DF, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, nos artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN), na Resolução CSJT n.º 253/2019, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXIV – Ato contínuo, a Excelentíssima Desembargadora, Nise Pedroso LIns de Sousa, Diretora da Ejud-6, lembrou que na quarta-feira (26/3), às 14h, na Sala de Sessões das Turmas do TRT-6, será ministrado seminário sobre a Dependência Emocional da Mulher, com a psicanalista Michelle Villanova, com a participação, na sequência, da servidora do TRT-6, Kíria de Almeida Miranda, que falará sobre o programa “Estamos Todas Juntas: Atenção às Magistradas e Servidoras do TRT da 6ª Região”, que trabalha na prevenção e enfrentamento da violência doméstica e familiar perpetrada contra magistradas, servidoras, estagiárias, trabalhadoras terceirizadas, comissionadas e outras colaboradoras que atuam na instituição. XXV – Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Virgínio Benevides, Coordenador Regional do Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho Seguro (GETRIN), requereu aos pares para, no mês de abril, pautar, preferencialmente, os processos que versem sobre doenças e acidentes do trabalho, de modo a priorizar o “Abril Verde”, vez que é o mês dedicado à saúde e segurança do trabalho. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, (Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ///////////////////////////////////////////////////////////////
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